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A princípio, seria apenas uma reunião 
informal, para avaliação da situação 
econômica. Mas o convite feito pes-
soalmente pelo presidente José Sar- 

ney a seis economistas fora do governo, de 
diversas tendências, para que também parti-
cipem do encontros levantou especulações. 
Assim, a reunião que acontecerá amanhã, 
das 8 às l6hs, na Granja do Torto, poderá 
determinar novidades na condução da polí-
tica econômica. 

Sarney convidou para conversar seis mi-
nistros: Francisco Dornelles, da Fazenda; 
João Sayad, do Planejamento; Olavo Setú-
bal, de Relações Exteriores; Roberto Gus-
mão, de Indústria e Comércio; José Hugo 
Castelo Branco, do Gabinete Civil; e o gene-
ral Bayma Dennys, do Gabinete Militar. E 
convidou também um ex-ministro, Mário 
Henrique Simonsen, além dos economistas 
Luiz Ganzaga Belluzo, João Manuel Cardoso 
de Melo, Antonio Dias Leite, Ibrahim Eris e 
Luiz Paulo Rosenberg. 

Segundo um assessor muito próximo de 
Sarney, o presidente pretende fazer reuniões 
desse tipo em outros fins de semana, colo-
cando frente a frente membros do governo e 
representantes da sociedade. O mesmo as-
sessor deu ainda uma declaração que, se 
verdadeira, significa que o presidente não 
está satisfeito com os rumos tomados até 
agora por sua equipe econômica. 

"O presidente vai colocar a nu a caótica 
situação em que se encontra a administra-
ção pública brasileira, especialmente no se-
tor econômico, o que o vem deixando de 
braços atados para solucionar os problemas 
mais prementes que se lhe apresentam, por 
falta de recursos."  

dente Sarney, apesar do otimismo que trans-
mite aos seus assessores mais próximos, aos 
empresários, trabalhadores e nos pronuncia-
mentos públicos, está supreso com a situa-
ção econômico-financeira em que se encon-
tra o País: "Os cofres estão raspados. Por 
mais boa vontade, por mais autoridade e por 
maior dinamismo que se imprima à decisão 
presidencial, a coisa emperra por um motivo 
simples: não há dinheiro para nada, e o País 
precisa de quase tudo", diz o assessor. 

Por outro lado, segundo a mesma fonte, 
permanecerão como metas inarredáveis do 
presidente Sarney o combate à inflação, a 
austeridade na gestão da coisa pública e a 
preservação da soberania nacional nas deci-
sões que envolvem o País nas negociações 
de problemas externos, como é o caso da 
dívida contraída no Exterior: "Estamos ga-
nhando tempo, e os credores hão de enten-
der que não vale a pena agravar a crise inter-
na, que inviabilizaria no presente uma possi-
bilidade de tempos melhores". 

No Ministério da Fazenda, durante al-
moço com jornalistas, o ministro Dornelles 
se disse otimista com os resultados que po-
derão surgir dessa reunião, mas negou que 
ela tivesse sido convocada por Sarney para 
delinear melhor a política económica. "Isso 
é uma distorção", disse o ministro, "o gover-
no está agindo numa linha definida, que j 
foi reiterada várias vezes." 

Dornelles não teria gostado de uma de-
claração de Simonsen, de que a política eco-
nômica precisaria ser melhor definida. O mi-
nistro procurou ressaltar que acha a nova 
prática a ser inaugurada amanhã muito im-
portante e que ela deverá ser repetida não só 
com análises da área econômica, mas tam- 

Segundo o mesmo informante, o presi- bém em todos os setores do governo. 

Os homens que vão falar ao presidente 
Conheça os economistas que participarão da reunião de sábado 

corte do déficit de caixa do Tesouro estima-
do por Dornelles em Cr$ 85 trilhões, princi-
palmente pela via fiscal. E, além disso, uma 
política voltada para a redução da inflação e 
dos juros reais — que considera insuportá-
veis para a atividade econômica — e uma 
desindexação ou providência similar. Essa 
providência consistiria na adoção de uma 
nova moeda, fixada com base na ORTN mé-
dia dos últimos seis meses. A sugestão ini-
cial, dos economistas André Lara Rezende e 
Pérsio Arida (este assessorando o ministro 
Sayad), seria uma forma de desarmar a cor-
reção e favorecer a diminuição do déficit 
público nominal, visível no serviço das dívi-
das interna e externa e depósitos no Banco 
Central. 

Para a fórmula ser eficiente, porém, é 
essencial a redução rápida do déficit públi-
co, ou seja, a austeridade que continua fal-
tando à Nova República, no plano fiscal, já 
que o governo gasta mais do que arrecada 
Cr$ 13 trilhões nos primeiros dois meses e 
meio. 

Essa visão crítica do déficit público de-
verá vir principalmente de Eris e Rosenberg 
que, enquanto assessores de Delfim, tinham 
consciência da falta de poder político para 
determinar um corte nos gastos, principal-
mente das companhias estatais. Os econo-
mistas ligados a Delfim, portanto, poderão 
favorecer a posição de Dornelles no encon-
tro convocado pelo presidente. Aliás, Eris 
continua esporadicamente dando uma as-
sessoria informal à Secretaria da Receita, 
que utiliza seus conhecimentos sobre a áre 
financeira, que o corpo tradicional do Fisco 
não domina. 

Belluzzo e Cardoso de Mello defenderão 
a ênfase social, a urgência de redimira po-
breza, a necessidade de crescer, atitudes 
mais duras com os credores externos, colo-
cando em segundo plano uma política de 
redução do déficit público. Professores, da 
Unicamp, críticos das políticas económicas 
clássicas, que dão ênfase aos controles mo-
netários como instrumentos de combate à 
inflação, deverão aproximar-se mais das 
posturas de João Sayad, ainda que pareçam 
enfraquecidas, nas últimas semanas, even-
tuais divergências essenciais entre os minis-
tros da Fazenda e do Planejamento. 

Dias Leite foi um dos maiores críticos à 
política de Delfim, principalmente pela cen-
tralização do comando econômico. Diretor 
da Faculdade de Economia e Administração 
da UFRJ, propunha a este governo derrubar 
em 100 dias a inflação para 30%, mediante 
um reequilíbrio simultâneo dos preços rela-
tivos, entre cujos pontos altos estaria uma 
reforma monetária, com criação do cruzeiro-
ouro, agressiva política tributária, amplo e 
completo tabelamento dos preços, inclusive 
juros e estímulos à produção. 

Além disso, o ex-ministro de Minas e 
Energia propôs que o Tesouro pagasse suas 
dívidas com a Previdência Social transferin-
do as ações de estatais que estão na lista da 
privatizáveis. Os dividendos seriam uma re-
serva técnica para a cobertura de problemas 
de caixa. 

eumaopara melhorar o entrosamento do governo 
ra no campo externo e melhora o desempe-
nho conjunto dos ministérios envolvidos 
com o setor, segundo Setúbal, que destacou 
o ineditismo da medida presidencial. 

O chanceler disse que o debate foi limi-
tado aos países da América Latina, especial-
mente a Argentina, por ele visitada há dias. 
O objetivo desejado por Sarney é que o go-
verno trabalhe em uníssono tanto na área 
econômica como na política externa. 

Os economistas vão ao presidente José 
Sarney no sábado, para conversar sobre a 
economia brasileira e os caminhos que o 
governo poderá seguir para enfrentar os 
grandes desafios que se apresentam. Os ex-
ministros Mário Henrique Simonsen e Anto-
nio Dias Leite; os homens de confiança de 
Ulysses Guimarães — Luiz Gonzaga Mello 
Belluzzo e João Manoel Cardoso de Mello; e 
os ex-assessores de Delfim Netto no Planeja-
mento, Ibrahim Eris e Luiz Paulo Rosenberg 
sentar-se-ão à mesa não só com o presidente 
da República, mas também com seus minis-
tros Francisco Neves Dornelles, da Fazenda; 
João Sayad, do Planejamento; Roberto 
Gusmão, da Indústria e Comércio; e Olavo 
Egydio Setúbal, das Relações Exteriores. 
Poderão estar também ministros da casa, co-
mo José Hugo Castelo Branco e um convida-
do a mais, mencionado pela Gazeta Mercan-
til de ontem, mas que ainda não confirmara 
o convite — Yuichi Tsukamoto, professor da 
FGV-São Paulo e da FEA-USP. 

Há um natural retraimento dos convida-
dos em falar acerca de um encontro sem 
agenda prévia, pelo menos formal. Eris e 
Rosenberg estariam, ontem, reunidos numa 
sala a portas fechadas. Belluzzo e Cardoso 
de Mello iriam jantar fora e chegar tarde. 
Outro dos convidados pondera que a ausên-
cia de agenda limita opiniões solicitadas 
previamente, enquanto as manifestações 
posteriores devam caber ao presidente anfi-
trião. 

A convocação da reunião representa 
um novo estilo, que combina bem com a 
imagem da Nova República — afirma Tsu-
kamoto, reiterando que não havia sido con-
vidado e que não tem qualquer indicação de 
que o será. 

Cada um deve formar suas opiniões, 
mas deve sair da reunião com a mesma pos-
tura, marchando na mesma direção — acres-
centa. 

Segundo o professor da FGV-SP, "há 
uma diferença fundamental entre política 
econômica e economia política. A política 
económica indica como atingir certos cená-
rios econômicos e a economia política indica 
como montar um cenário econômico• futuro 
desejável e viável. Se não montarmos esse 
cenário econômico-financeiro de consenso e 
viável, as políticas econômicas podem se en-
caminhar para diferentes direções". 

— Minha opinião — diz Tsukarnoto — é 
de que o encontro deve montar esse cenário 
econômico de consenso, para onde o gover-
no Sarney quer levar o Brasil. As divergên-
cias sobre a política econômica não são o 
objetivo da reunião. Assim como há consen-
so sobre a necessidade da Constituinte, mas 
não sobre sua condução, ainda não sedimen-
tamos o cenário da economia política. 

Juros 
Mesmo que Sarney conduza a discussão 

para o futuro, parece improvável que cada 
m doseconurnistas deixe de indicar seu 
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além do chanceler Olavo Se-
va reforça a posição brasilei- 


